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coNcoRRÊNcrA soB o No 005/2024
PROCESSO LtCtTATÓRtO N' 7 1 t2024

CoNTRATO N" 92t2024

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE
CACHOEIRINHA,/TO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ no

19.859.988/0001-77, com sede na Av. Cônego João Lima, n/s, Centro, CEP: 77.915-
000 - Cachoeirinha - TO, neste ato representado por seu Gestor Municipal em
exercicio Sr. Cicero Marinho Leão, brasileiro, residente e domiciliada na rua das
palmeiras, Centro, CachoeirinhaffO, Carteira de ldentidade n" 278707 - SSP/TO,
inscrito no CPF n" 250.088.622-00.
CONTRATADA: G FONSECA DE AZEVEDO LÍDA CNPJ no 13.604.686/0001-71,
sediada na Avenida Cônego Joáo Lima, Bairro Centro, CEP 77.915-000 - Município
Cachoeirinha - TO, neste ato representado pelo Sr. Gilvan Fonseca de Azevedo,
portador da Carteira de ldentidade no 2458131 SSP/PA, inscrito no CPF no

425.187.76249. Pelo presente instrumento, as partes supra qualificadas
CONTRATANTE e empresa CONTRATADA, nos termos da Lei no 14.133121, com
suas alterações na modalidade de Concorrência, Edital n' 00512024, ajustam o
presente contrato consoante às cláusulas que seguem:
CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
1.í.A conkataçáo de empresa especializada para execução de obras de Revitalização
da Praça da Bíblia no município de Cachoeirinha - TO, conforme projetos, plantas,
memorial, orçamentos e cronograma em anexo ao edital.
1.2. O objeto desse contrato será executado em regime de empreitada global.
í.3. A descrição dos trabalhos, o modo de execução dos serviços, qualidade e
quantidade de materiais empregados constam nos documentos vinculados ao edital de
CONCORRENCIA N' 005/2024 e correspondem a: Memorial Descritivo, Planilha
Orçamentária, Projetos, Plantas e Cronograma Fisico-Financeiro e aos documentos da
Proposta Financerra.
CLAUSULA SEGUNDA: DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE
2.1. O valor global do presente contrato e de R$ 271.404,23 (vinte e setenta e um mil
quatrocentos e quatro reais vinte e três centavos), o qual corresponde à execução dos
serviços, fornecimento dos materiais, a utilização dos equipamentos, instalações e
todos os demais encargos, custos diretos e indiretos desta empreitada, inclusive
tributos, contribuições sociais e enelrgos trabalhistas. Deste valor, R$ 143.244,30
(cento e quarenta e três mil duzentos e quarenta e guatro reais trinta centavos)
corresponde aos materiais e R$ 128.159,93 (cento e vinte e oito mil cento e cinquenta
e nove reais noventa e três centavos) a mão de obra.
2.2. Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (kinta) dias após a conclusão de
cada etapa, conÍorme cronograma, mediante a apresentação dos respectivos
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documentos de cobrança e planilha de medição, além de atestado emitido pelo
Engenheiro desta Administração, a qual atestará a evolução da obra.
2.3. O pagamento somente será efetuado mediante pagamento ou retenção relativo
ao ISSQN (lmposto Municipal), INSS e demais retenções legais, quando aplicável,
salvocomprovaçâo de dispensa, a qual será analisada pela Administração. Deverá
ser entregue junto à nota fiscal a comprovação de recolhimento de todas as
obrigaçóes Íabalhistas e previdenciárias por parte da contratada.
2.3.1. Caso a empresa não cumpra com as obrigações inseridas neste item, o valor
correspondente a nota fiscal poderá ser utilizado parã a guitação das obrigações
tributárias deste.
2.4. A contratada deverá colocar à disposição do MunicÍpio, quando por este
solicitado, a relaÉo dos empregados relacionados ao objeto licitado na forma da
instrução normativa do INSS.
2.5. As Notas Fiscais emitidas pela licitante vencedora deverão conter,
preferencialmente, em local de fácil visualização, a indicação do número desta
concorrência e o número do Contrato, a Íim de acelerar o kâmite de recebimento do
objeto e posterior liberaçáo do documento fiscal para pagamento.
2.6. O valor contratado é fixo e irreajustável pelo prazo de duração do contrato,
excetuandoa hipótese de manutenção do eguilíbrio econômico financeiro decorrente
de fato superveniente desde que não contrário ao interesse público e ao princípio da
economicidade, devidamente comprovado.
2.7.A DESPESA CORRERÁ NA SEGUINTE DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA:

DOT Ões AMENTARIA

CúUSULA TERCEIRA: DA GARANTIA CONTRATUAL
3.í. Após a assinatura do contrato, num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a
licitante deverá prestar garantia da obra, em um montante de 05% (cinco por cento)
do valor global da contratação, na forma de seguro{arantia, conforme art. 102, da Lei
no 14.13312021 , restando em caso de inadimplemento pelo contratado, a
responsabilidade e obrigação pela seguradora em assumir a execução e conclusão
do objeto do contrato, em consonância as hipóteses previstas neste mesmo artigo.
3.2. A ausência de apresentaÉo de garantia contratual constitui motivo para
impossibilitar aemissâo da Ordem de lnício da obra ê caracteriza desinteresse por
parte da licitante, sujeitando-a a rescisâo contratual e às sanções previstas neste
edital.
3.3. A liberação da garantia se dará em um prazo de dez dias a contar da
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apresentação da CND da Obra, Certificado de Baixa da Matrícula da Obra junto ao
INSS e atestado de recebimento definitivo por parte do Município. A CND da Obra
deverá ser apta paraaverbação da obra, se necessária.
CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO DE EXECUÇÃO E EXGÊNCIAS LEGAIS
4.1. O prazo execução da obra será de 90 (noventa) dias contado da emissão da
Ordem de lnÍcio, conforme Cronograma Físico-Financeiro, após assinatura do
contrato edo cumprimento da garantia contratual.
4.1,1.4 empresa terá de iniciar as obras em prazo que respeite o limite previsto nos
cronogramas físico-financeiros que são independentes em cada lote.
4.1.2. Na data dê início da obra, a empresa DEVERÁ apresentar a matrícula da obra
no INSSe a ART ou RRT de execução.
1.2, A empresa contratada será responsável pelo recolhimento e destinação dos
resíduos sólidos, sem ônus adicional ao Município.
4.3. A empresa será responsável pela colocação de todas as instalações
provisórias e de sinalização de segurança, sem qualquer ônus adicional ao previsto
na planilha.
4.4. A empresa vencedora deverá, objetivando a Íiscalização e acompanhamento
dos serviços:
l. Destinar, em local apropriado, dependência para atendimento à obra, guarda de
projetos, memorial descritivo, especificações técnicas e demais documentos e elementos
necessários.
ll. Manter, no local da obra, responsável pela mesma, com poderes para responder
pela empreitada, acolhendo as determinações exaradas pelo órgáo fiscalizador do
Município, fornecendo todas as informações e esclarecimentos solicitados.
4.5. Decorrido o ptazo fixado para a conclusão do objeto, havendo plena e efetrva
satisfaçáode todas as obrigações assumidas e comprovada a peíeição dos serviços
executados, o Município expedirá o termo definitivo de recebimento da obra.
4.6. Não obstante a expedição do termo definitivo, a empresa vencedora responderá
pela solidez e segurança dos serviços executados, eventuais vícios ocultos, inclusive
no atinenteaos materiais e equipamentos empregados e aplicados, durante o prazo de
5 (cinco) anos, em consonância com o Artigo 618 do Código Ciül Brasileiro e demais
dispositivos legais aplicáveis à espécie.
4.6.1. Permanece resguardado o direito do contratante em promover a devida
cobrança administrativa e judicial tanto em relação às penalidades contratuais, quanto
em relação aosdanos gerados.
CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.í. Em razão do presente instrumento, a empresa CONTRATADA se obriga a:
l. Fornecer, já considerados no preço da empreitada, toda a mão de obra necessária
à execução dos serviços contratados, responsabilizando-se pelos custos, encargos ou
ônus com os contratos de trabalho, prestação dos serviços autônomos e quaisquer
outros que venha ajustar com terceiros, bem como pelos correspondentes
recolhimentos tributários, previdenciários e demais encargos trabalhistas, sociais e
comerciais, bem assim arcar com fenamentas, eguipamentos, equipamentos de
segurança laboral, sinalização e demarcação da obra e demais instalaçÕes e
acessórios necessários à execução desta empreitada, isentando o CONTRATANTE
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de quaisquer responsabilidades neste tocante.
ll. Executar os serviços de acordo com as especificaçÕes técnicas, sendo-lhes vedado
promover modificações nas especific€rçôes técnicas e encargos gerais, sem o
consentimentoprévio, por escrito, do contratante.
lll. Assumir a responsabilidade tácnica p€la execuÉo dos serviços.
lV. Acompanhar o cronograma do serviço de modo a não provocar atrasos.
V. Disponibilizar equipamento de proteção aos funcionários ê a quem ingressar no local
dosserviços, atendendo a todas as normas Federais, Estaduais e Municipais aplicáveis
em Segurança e Saúde do Trabalhador.
Vl. Providenciar as instalações provisórias, instalar tapumes de forma a preservar a
segurança da obra e de terceiros, quando necessário, bem como realizar a sinalizaçâo
de segurança, sem qualquer ônus adicional ao previsto na planilha.
Vll. Manter os equipamentos e materiais devidamente armazenados, de forma a evitar
acidentes.
Vlll. Empregar material de boa qualidade, o qual se sujeitará a avaliação do órgão
fiscalizador, que, inclusive, poderá vetar a utilização do mesmo.
lX. Executar os serviços do objeto do presente contrato observando rigorosamente os
projetos, memorial descritivo, cronograma, proposta e demais especificações técnicas
ditadas pelo contratante.
X. Providenciar o recolhimento e destinação dos resíduos sólidos, sem
ônus adicional ao contratante, conforme legislação ambiental vigente.
Xl. Deverá, objetivando a fiscalização e acompanhamento dos serviços, manter
no local responsável pelos mesmos, com poderes para responder pela empreitada,
acolhendo as determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do Município,
fornecendo todas as inÍormações e esclarecimentos solicitados.
Xll. Observar os prazos determinados neste instrumento e acatar a todas as
determinaÇõesdo órgão fiscalizador.
Xlll. Manter, durante toda a execução do presente ajuste, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificaçáo exigidas
no edital de licitação pertinente ao objeto do presente contrato.
XIV. PrOVidCNCiAr A CND - CERNDÃO NEGATTVA DE DÉB|TOS DA OBRA dE
conclusão daobra contratada, certificado de Baixa da Matrícula da Obra junto ao
INSS. A CND da obra deverá ser apta para averbação, se necessária.
XV.A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução deste contrato.
XVl. A inadimplência da contratada com referência aos encargos estabelecidos não
transfereao contratante a responsabilidade de seus pagamentos, nem poderá onerar
o objeto do contrato ou restringir a regularização e uso da obra,

CúUSULA SEXTA: oBRIGAçÕES DO CoNTRATANTE
6.1. Em Íazâo do presênte contrato, o CONTRATANTE se obriga a:
l.Efetuar os pagamentos nos prazos e na forma convencionada no presente instrumento
ll. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente, através de seu responsável
técnico, poderá exercer a função de órgáo fiscalizador, exercendo ampla e irrestrita
fiscalização dos serviços, objetivando assegurar a correta execução dos mesmos,
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considerados os projetos, memoriais descritivos, especificações técnicas, o
cronograma, a qualidade da mão de obra empregada, materiais, equipamentos,
instalações e tudo mais necessário ou recomendável à perfeita êxecução da obra.
lll. Determinar, por intermédio do órgáo fiscalizador, a substituição de qualquer
unidade de material e dê tudo mais que julgar necessário, visando a boa qualidade
dos serviços, inclusive no atinente à máo de obra, sendo a empresa contratada
obrigada a cumprir quaisquer determinações imediatamente-
lV. A ocorrência de quaisquer imperfeiçÕes técnicas ou inadequada execução
dos serviços,quando constatada pelo órgão Íiscalizador, fará com que este determine
a renovação dos serviços irregularmente executados, respondendo a contratada, às
suas expensas, por todosos custos, despesas, enc€lrgos e demais acréscimos e
onerações desses serviços renovados, inclusive no atinente aos respectivos materiais
e equipamentos, sem direito à indenizaçâo, compensaçâo, perdas e danos ou
reajustamento dos respectivos preçosunitários em desconformidade ao cronograma
ou em caráter complementar, consoante antesestabelecido.
V. O exercício da fiscalização pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente náo
exime a contratada de quaisquer de suas obrigações.

cúusuLA sÉflMA: DAS DtsposrçoEs cERAts
7.1. A CONTRATADA deverá fornecer todos os materiais e prestar todo tipo de mão-de-obra
necessários, utilizando seus equipamentos, ferramentas, transportes, emitir ART e/ou RRT
(anotação ou registro de responsabilidade técnica de execução), obtenção da CND -
CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS DA OBRA (com respectivo pagamento do INSS) e
tudo mais que se fizer necessário para perfeita execuçâo dos mesmos, devendoainda arcar
com leis sociais, seguros, administração, bem como quaisquer outras taxas e despesas
decorrentes da execução, ficando apenas sob a responsabilidade do Município a
flscalização dos materiais e serviços.
7.2. A inadimplência da empresa em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transfere ao Município a responsabilidade pelo pagamento, nem onera o objeto do
contrato.
7.3. O pagamento poderá ser sustado sem direito a qualquer reajuste, complemento ou
acréscimos, caso a empresa vencedora deixe de acatar quaisquer determinações exaradas
pelo órgão fiscalizador 24 do Município, retarde indevidamente a execução dos serviços ou
paralise o objeto empreitado por prazo superior a 05 (cinco) dias ininterruptos.
7.4. A contratada responsabiliza-se civil e criminalmente pela execuçáo do objeto
empreitado, pela solidez e qualidade deles e pelo ressarcimento integral de todos os danos
sofridos por empregados ou prepostos seus ou por terceiros, seja em razão dos serviços ou
de atos de seus subordinados, prepostos, contratados ou a si vinculados por qualquer
fórmula.
7.5. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não havendo exclusão
ou redução desta responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado.
7.6. A contratada garante ao contratante o direito regressivo por tudo que aclso seja forçado
a despender com o ressarcimento de quaisquer danos, em azào de determinação judicial,
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isolada ou solidaÍiamente com a empresa vencedora, se.la no que se refere à indenização
em si mesma, seja no pertinente à custa processuais e honorários profissionais, uma vez
que não cabe qualquer responsabilidade do contratante para com tais indenizações e demais
despesas.
7.7. A contratada ficará obrigâda a eceitar, nas mêsmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração,
dentro do limite permitido sobre o valor inicial contratado.
CLAUSULA OITAVA: DAS PENALIDADES
8.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
inírações:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
aofuncionamento dos sêrviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame,
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamentejustiÍicado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação,quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivojustificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestardeclaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato,
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuÍeza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivoprevisto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 8.í
deste edital as seguintes sançôes:

a) advertência;
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por
cento)do valor do objeto licitado ou contratado,
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e
indireta doórgáo licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximode 6 (seis) anos.

8.3 As sanções previstas nas alíneas "â",'c" e "d" do item 8.2. do presente Edital
poderáo ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea "b'do mesmo item.
8.4.A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada
de outras sançÕes, conforme previsto no item 8.2 do presente Edltal.
8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamentoeventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
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desse valor, a diferença será cobrada judicialmente.
8,6. A aplicação das sanções previstas no item 8.2. deste Edital náo exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública
8.7. Na aplicação da sanção prevista no item 8.2, alínea "b", do presente edital, será
facultadaa defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação.
8.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas "c" e "d" do item 8.2 do
presente Editalo licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado dadata de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.
8.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissáo, o licitante ou o contratado
poderá apresentaralegações Íinais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimaçáo.
8.1o.Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
8.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa .iurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administraÉo, a pessoa jurídica sucessora
ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o sancionado, observados, em todos os cÍrsos, o contraditório, a ampla
defesa e.a obrigatoriedade de análise jurídica previa.
8.12. E admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:
a reparaÇão integral do dano causado à Adminiskação Pública;
b pagamento da multa;
c transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no
caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (hês) anos da aplicação da
penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condiçôes de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento
dos requisitos definidos neste artigo.
8.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas "h'e "m" do item 8.1 do presente Edital
exigirá, como condição de reabilitaçáo do licitante ou contratado, a ímplantação ou
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

CúUSULA DÉcIMo NoNo - REscIsÃo Do coNTRÂTo
9.1. O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos
previstos no artigo 147 da Lei Federal 14.133120221, sem prejuÍzo da aplicação das
sanções cabíveis.
PARAGRAFO PRIMEIRO - O termo de rescisão, semprê que possível, deverá indicar:
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l. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação
ao cronograma Íísico-financeiro atualizado;
ll. Relação dos pagamentos já efetuados e os ainda devidos;
lll. Multas e eventuais indenizações.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Rescindido o contrato, o Contratante assinalará ptazo para
que a Contratada desmobilize o canteiro, deixando o imóvel inteiramente livre e
desimpedido.
PARAGRAFO TERCEIRO - O descumprimênto das obrigaçôes contratuais relativas à
conformidade ao marco legal anticorrupção, previstas na Cláusula Quarta deste
instrumento, poderá submeter ã Contratada à rescisão unilateral do contrato, a critério do
Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e,
também, da instauraÉo do processo administrativo de responsabilização de que tratam a
Lei Federal no 12.84612013.
Além de outras hipóteses expressamente previstas na Lei no 14.1331202, constituem
motivos para a extinÉo deste contrato:
l - Não cumprimento ou cumprimento inegular de normas editalícias ou de cláusulas
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
ll - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
lll - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja
sua capacidade de concluir o contrato;
lV - Decretaçáo de Íalência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento
do contratado;
V - Caso Íortuito ou Íorça maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do
contrato;
Vl - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade contratante;
Vll - Não cumprimento das obrigaçÕes relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem
como em outras normas específtcas, para pêssoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência§ocial ou para aprendiz. _
CLAUSULA DECIMA: DA FISCALIZAçAO DO CONTRATO
10.í. O Contratante realizarà, diretamente ou por meio de prepostos devidamente
qualiÍicados, vistorias que terão por objetivo avaliar a qualidade e o andamento da
execução contratual, bem como realizar as medições dos serviços efetivamente
executados e verificar eventual inadimplemento, no todo ou em parte, das obrigações
assumidas pela Contratada.
í0.2. A fiscalização será exercida através do ordenador da despesa e do fiscal de
execução da obra, o Sr. Bruno Carreiro Santos CREA n'201065/D-TO (ou a quem vier
a substituí-lo), e Conforme a Lei Fêdêral no 14.133121 conferiu ao agente fiscalizador
autoridade para acompanhar sistematicamente a execução e o desenvolvimento do
cumprimento do contrato, o que lhe possibilita corrigir, no âmbito da sua esfera de ação
e no tempo certo, eventuais irregularidades ou distorçôes existentes, posto isso, a
Íiscalização administrativa deste instrumento ficará, sob a supervisão geral do Controle
lnterno, e por parte de servidor THIAGO NALBERT DE SOUSA OLIVEIRA nomeado
como Fiscal de Contrato através do Portaria Municipal no 0512024, podendo junto ao
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fiscal de execução lavrar Termo de Recebimento Provisório dos serviços e depois, Termo
de Recebimento Definitivo, conforme artigo í 17 da Lei Federal no 14.'13312021 , e
atualizações.
PARAGRAFO PRlirlElRO - Todas as vistorias serão acompanhadas pelo arquiteto ou
engenheiro indicado pela Contreteda.
PARAGRAFO SEGUNDO - A Contratada deverá manter na obra livro denominado "Diário
de Ocorrências" ou "Diário de Obras", em formatação fornecida pelo Contratante ou no
padrão observado pelo CREA/CAU, servindo como comunicação formal entre as partes
quando as anotaçôes Íorem rubricadas pelos representantes do Contratante e da
Contratada. O livro deverá ser preenchido diariamente pela Contratada e entregue
semanalmente, em cópia, ao Contratante.
PARAGRAFO TERCEIRO - Nos livros "Diário de Oconências" ou "Diário de Obras"
deverão ser registrados todas as ocorrências e operações realizadas na obra, em
especial:
l. As condições especiais que afetem os trabalhos em andamento;
ll. O número e a categoria profissional dos empregados que trabalhem na obra;
lll. O recebimento de materiais;
lV. As fiscalizações ocorridas, suas obsêrvações e demais anotações técnicas;
PARAGRAFO QUARTO - A fiscalização exercida pelo Contratante não exclui nem reduz
a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos.
PARAGRAFO QUINTO - A contrataçáo será gerenciada pelo Contratante ou por
sociedade empresária contratada para esta finalidade.
PARAGRAFO SEXTO - E vedado ao Contratante emitir ordens diretas ou exercer poder
diretivo sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos
por ela indicados.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO
11.1. DTSPOSTçÔeS prNltS
Fica ainda ajustado que:
í1.í- Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem
transcritos:
11.2 - O Edital indicado no preâmbulo deste instrumento, com todos os seus anexos;
í í.3 - A proposta apresentada pela Contratada;
| - Serão de propriedade exclusiva do Contratante os relatórios, mapas, croquis, desenhos
técnicos, diagramas, planos estatísticos e quaisquer outros documentos elaborados pela
Contratada para a execução do objeto por ela executado.
ll - Aplicam-se às omissões deste contrato as disposiçôes da Lei Federal n" 14.13312021
e disposições regulamentares.
lll - Para dirimir quaisquer questÕes decorrentes do contrato, não resolvidas na esfera
administrativas, será competente o foro da Comarca de Ananás - TO.
lV - As partes compromêtem-se a respeitar as disposições da Lei n" 13.709/2018 (Lei
Geral de Proteção de Dados)
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Município, 28 de junho de 2024.
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E assim, por estarem às partes justas e contratadâs, foi lavrado o presente instrumento
em três vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas partes, vai por elas
assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na presença das testemunhas
abaixo identificadas.
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